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O CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DAS 
PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA CRIMINAIS —- CAOP 
CRIMINAL, previsto no artigo 68, inciso X, da LCE n. 291/2014, corresponde a 
um órgão auxiliar da atividade funcional do Parquet, que tem como finalidade 
precípua o fornecimento de subsídios aos órgãos de execução atuantes na esfera 
criminal, com o fomento a uma atuação institucional harmônica e articulada, 


respeitando-se a independência funcional. 


1. APRESENTAÇÃO 
Em consonância com o artigo 70, inciso Il, alínea “b” da Lei 


Complementar nº 291/2014! é atribuição do CAOP CRIMINAL, dar suporte aos 
Membros de Execução, no tocante a elaboração de Estudos Dirigidos com fito de 


auxiliar toda equipe em suas atividades diárias. 


O presente Estudo Dirigido fora solicitado pelo Promotor de 
Justiça, Dr. Julenadro Martins de Oliveira, acerca de situações pontuais ocorridas 


no Juízo da Comarca de Xapuri/AC. 


Relata o Promotor de Justiça, que o Magistrado converteu a 
Prisão em Flagrante em Prisão Preventiva do acusado somente com base no 
requerimento da autoridade policial sem manifestação prévia do Ministério 
Público. A solicitação demandada ao CAOP CRIM foi registrada sob o protocolo 
nº 02.2021.00000699-4. 

Será abordado um estudo contemplando os entendimentos 
majoritários na doutrina e jurisprudência, acerca da solicitação em tela. 
1 Art. 70 — Compete aos Centros de Apoio Operacional, vedado a este órgão auxiliar o exercício de qualqueratividade de 
órgão de execução: 


eae N 
|| — disponibilizar, de ofício ou por provocação, informações técnico —jurídicas aos órgãos ligados à suaatividade; e 


b) desenvolver estudos e pesquisas, criando ou sugerindo a criação de grupos e comissões de trabalho. 
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2 .DA IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE 
EM PRISAO PREVENTIVA DE OFICIO. 


13.964/2019 


jurisprudência entendia que o juiz, após receber o auto de prisão em flagrante, 


Antes da Lei nº (Pacote Anticrime), a 
poderia de ofício, converter a prisão em flagrante em prisão preventiva. A conclusão 
era baseada na redação do art. 310, inciso Il, do Código de Processo Penal". 
Entretanto, a Lei nº 13.964/2019 revogou os trechos do Código 
de Processo Penal que previam a possibilidade de decretação da prisão preventiva 


ex officio. Vejamos o quadro comparativo abaixo: 


CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 
Antes da Lei 13.964/2019 ATUALMENTE 


Art. 282. (...) 


§ 2º As medidas cautelares serão 
decretadas pelo juiz, de ofícioou a 
requerimento das partes ou, quando no 
curso da investigação criminal, por 
representação da autoridade policial ou 
mediante requerimento do Ministério 
Público. 


Art. 282. (...) 


§ 2º As medidas cautelares serão 
decretadas pelo juiz a requerimento das 
partes ou, quando no curso da 
investigação criminal, por 
representação da autoridade policial ou 
mediante requerimento do Ministério 
Público. 


Conclusões: de acordo com a redação anterior do artigo art. 282, 8 2º do CPP, a 
posição dominante era de que na fase do inquérito policial, o Juiz não podia 
conceder medidas cautelares de oficio, salvo a exceção da conversão do flagrante 
em prisão preventiva. Na fase judicial, o Juiz podia conceder medidas cautelares 


de oficio. 


Após a Lei nº 13.964/2019, o juiz NÃO pode conceder medidas cautelares de 


ofício. 


CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 
Antes da Lei 13.964/2019 ATUALMENTE 


Art. 310. Ao receber o auto de prisão | Art. 310. Após receber o auto de prisão 


em flagrante, O juiz deverá 


em flagrante, no prazo máximo de até 
24 (vinte e quatro) horas após a 


1 Art. 310. Ao receber o auto de prisão em flagrante, o juiz deverá fundamentadamente: 


(...) 
Il - converter a prisão em flagrante em preventiva, quando presentes os requisitos constantes do art. 312 deste Código, e se 


revelarem inadequadas ou insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão; ou 
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fundamentadamente: 


(...) 


Il - converter a prisão em flagrante em 
preventiva, quando presentes os 
requisitos constantes do art. 312 deste 
Código, e se revelarem inadequadas ou 
insuficientes as medidas cautelares 
diversas da prisão; ou 
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realização da prisão, 0 juiz deverá 
promover audiência de custódia com a 
presença do acusado, seu advogado 
constituído ou membro da Defensoria 
Pública e o membro do Ministério 
Público, e, nessa audiência, o juiz 
deverá, fundamentadamente: 


(...) 


Il - converter a prisão em flagrante em 
preventiva, quando presentes os 
requisitos constantes do art. 312 deste 
Código, e se revelarem inadequadas ou 
insuficientes as medidas cautelares 
diversas da prisão; ou 


Conclusão: o caput do art. 310 foi alterado para incluir, no texto do CPP, a 
obrigatoriedade da audiência de custódia. O inciso Il não foi modificado. 


CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 
Antes da Lei 13.964/2019 ATUALMENTE 


Art. 311. Em qualquer fase da 
investigação policial ou do processo 
penal, caberá a prisão preventiva 
decretada pelo juiz, de ofício, se no 
curso da ação penal, ou a requerimento 
do Ministério Público, do querelante ou 
do assistente, ou por representação da 
autoridade policial. 


Art. 311. Em qualquer fase da 
investigação policial ou do processo 
penal, caberá a prisão preventiva 
decretada pelo juiz, a requerimento do 
Ministério Público, do querelante ou do 
assistente, ou por representação da 
autoridade policial. 


Conclusão: foi excluída expressamente a possibilidade de que o juiz poderia 
decretar a prisão preventiva de ofício (sem requerimento). 


Segundo a doutrina, a regra geral trazida pela Lei n. 13.964/19 
(Pacote anticrime) é a de que o Juiz não pode decretar prisão preventiva de ofício, seja 
durante o curso da investigação, seja durante o curso da ação penal, exigindo prévio 
requerimento do MP ou representação da autoridade policial, nos moldes do artigo 311 
do Código de Processo Penal. 

Essa é a posição que mais se coaduna com a sistemática 
trazida pelo Pacote anticrime, o qual pretendeu consagrar de vez o sistema acusatório, 
ao preconizar que o exercício do jus puniendi pelo Estado exige que as partes 
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produzam as provas e o juiz julgue com base nas provas trazidas, não podendo 
cumular funções de investigar e julgar. 

A Lei 13.964/19, ao criar o Juiz das garantias, deixou claro que o 
Magistrado deve exercer o papel de garantidor das liberdades e de protetor dos direitos 
fundamentais, não podendo, por isso, determinar prisão preventiva ex officio. 

O artigo 310, caput, do CPP afirma que o juiz deverá realizar a 
audiência de custódia e ao final deverá tomar uma das três medidas, após 
manifestação obrigatória do MP: a) relaxar a prisão ilegal; ou b) converter a prisão em 
flagrante em preventiva, quando presentes os requisitos constantes do art. 312 deste 
Código, e se revelarem inadequadas ou insuficientes às medidas cautelares diversas 
da prisão; ou c) conceder liberdade provisória, com ou sem fiança. 

A simples leitura do artigo 311, do Código de Processo Penal, 
nos leva a entender que existe a possibilidade de o juiz decretar a prisão preventiva 
com base somente na representação da autoridade policial, porém, se levarmos em 
conta a interpretação teleológica desta alteração, podemos entender que o legislador 
caminhou para reforçar o sistema acusatório, retirando do Magistrado a possibilidade 
de ação ex ofício, ademais, diversos julgados caminham para o entendimento da 
necessidade de requerimento ou manifestação do Parquet. 

Conforme julgado recente (2020) de Habeas Corpus do STF (HC 
188.888/MG), de relatoria do ministro Celso de Mello, por decisão unânime, restou 
acordado que qualquer pessoa presa em flagrante tem direito à realização de audiência 
de custódia, com presença de um advogado ou defensor público, um membro da força 
policial responsável pelo flagrante e um membro do MP. Isso corrobora com a tese de 
que somente a representação da autoridade policial não preenche os requisitos para tal 
prisão, pois, neste mesmo julgamento, também por decisão unânime reconheceu-se a 
impossibilidade jurídica de o magistrado, mesmo fora de contexto de flagrante, decretar 
de ofício a prisão preventiva de qualquer pessoa submetida a atos de persecução 
criminal (inquérito policial, procedimento de investigação criminal ou até mesmo 
processo judicial). Segue abaixo a ementa do julgado: 


“HABEAS CORPUS” — AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA (OU DE 
APRESENTAÇÃO) NÃO REALIZADA — A AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA (OU DE APRESENTAÇÃO) COMO DIREITO 
SUBJETIVO DA PESSOA SUBMETIDA A PRISÃO 
CAUTELAR - DIREITO FUNDAMENTAL ASSEGURADO 
PELA CONVENÇÃO AMERICANA DE DIREITOS HUMANOS 

5 


A CAOP CRIM 
È do Estado do Acre pd MPAC Centro de Apoio Operacional das Procuradorias 


Ministério Público do Estado do Acre e Promotorias de Justiça Criminais. 


(Artigo 7, n. 5) E PELO PACTO INTERNACIONAL SOBRE 
DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS (Artigo 9, n. 3) — 
RECONHECIMENTO JURISDICIONAL, PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL (ADPF 347-MC/DF, REL. MIN. 
MARCO AURÉLIO), DA IMPRESCINDIBILIDADE DA 
AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA (OU DE APRESENTAÇÃO) 
COMO EXPRESSÃO DO DEVER DO ESTADO BRASILEIRO 
DE CUMPRIR,  FIELMENTE, OS COMPROMISSOS 
ASSUMIDOS NA ORDEM INTERNACIONAL — “PACTA 
SUNT SERVANDA”: CLÁUSULA GERAL DE OBSERVÂNCIA 
E EXECUÇÃO DOS TRATADOS INTERNACIONAIS 
(CONVENÇÃO DE VIENA SOBRE O DIREITO DOS 
TRATADOS, Artigo 26) — PREVISÃO DA AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA (OU DE APRESENTAÇÃO) NO 
ORDENAMENTO POSITIVO DOMÉSTICO (LEI Nº 
13.964/2019 E RESOLUÇÃO CNJ Nº 213/2015) - 
INADMISSIBILIDADE DA NÃO REALIZAÇÃO DESSE ATO, 
RESSALVADA MOTIVAÇÃO IDÔNEA, SOB PENA DE 
TRÍPLICE RESPONSABILIDADE DO MAGISTRADO 
Supremo Tribunal Federal Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento 
pode ser acessado pelo endereço 
http://www .stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento. 
asp sob o código 6299-5E2E-2D02-9477 e senha E877-FF28- 
9E5B-3891 HC 188888 / MG QUE DEIXAR DE PROMOVÊ- 
LO (CPP, art. 310, § 3º, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 
13.964/2019) — “HABEAS CORPUS” CONCEDIDO DE 
OFÍCIO. 


O Supremo Tribunal Federal no HC 188888/MG, veda de forma 
absoluta a decretação da prisão preventiva de ofício, sendo imprescindível a 
manisfestação anterior e formal do Ministério Público, autoridade policial, querelante ou 
assistente do Ministério Público. 

O Superior Tribunal de Justiça também tem o mesmo 
posicionamento, no qual atribui que o Juiz não pode converter prisão em flagrante em 
preventiva sem manisfestação do Ministério Público. A Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, em votação majoritária, decidiu em 24/02/2021 (quarta-feira) que o 
Juízo não pode efetuar, de ofício, a conversão da prisão em flagrante em prisão 


preventiva, devendo analisar, inicialmente, pedido do Ministério Público para tomar a 
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decisão”. 

A referida decisão, trata-se de um Habeas Corpus patrocinado 
pela Defensoria Pública de Goiás, no qual pacificou uma questão que gerava polêmica 
principalmente durante a pandemia de Covid-19, em que as audiências de custódias 
foram suspensas, dificultando a atuação em defesa dos acusados. O resultado dirimiu 
uma importância divergência entre a Quinta e Sexta Turmas do STJ, que versava sobre 
a possibilidade de conversão, de ofício, da prisão em flagrante em prisão preventiva. A 
decisão do STJ reafirma as alterações promovidas pelo chamado “Pacote Anticrime” e 
fortalece o sistema acusatório adotado pela Constituição Federal de 1988, preservando 
a imparcialidade do Juiz e garantindo a todo e qualquer acusado não ser preso sem 
provocação do Ministério Público. Os Ministros, por maioria, entenderam que as novas 
disposições do “Pacote Anticrime” não permitem a conversão de ofício sem prévio 


requerimento do Ministério Público ou da Autoridade Policial. 


Em decorrência desta decisão do Superior Tribunal Federal, a 

Quinta Turma do Superior do Tribunal de Justiça no Habeas Corpus 590.039/G0, 

tendo como relator o ministro Ribeiro Dantas, julgado em 29/10/2020, alterou o 

entendimento para aderir ao posicionamento do STF no referido habeas corpus, 

portanto chegando ao fim às divergências sobre a questão. Segue abaixo a ementa do 
julgado: 

“SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA STJ — 


HABEAS CORPUS: HC 0146013- 
13.2020.3.00.0000 GO 2020/0146013-9 
EMENTA: 


PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 
SÚMULA691/STF. FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
SUPERAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. VIGÊNCIA 
DA LEI 13.964/2019, CONVERSÃO EX OFFICIO 
DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA. 
ILEGALIDADE. NECESSIDADE DE PRÉVIO 
REQUERIMENTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO 


E https://Awww.cn).jus.br/stj-decide-que-juiz-nao-pode-converter-prisao-em-flagrante-em-preventiva-sem-pedido-do-ministerio- 


publico/ 
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CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA. DE OFICIO. 


1. 


Nos termos da Súmula 691 do STF, é incabível 
habeas corpus contra decisão que indefere 
pedido liminar, salvo em casos de flagrante 
legalidade ou teratologia da decisão 
impugnada. No caso observam-se, 
circusntâncias excepcionais que autorizam a 
mitigação do referido enunciado sumular. 

A lei n. 13.964/2019 promoveu diversas 
alterações processuais, deixando clara a 
intenção do legislador de retirar do Magistrado 
qualquer possibilidade de decretação ex officio 
da prisão preventiva. 

O anterior posicionamento desta Corte, no 
sentido de que “não há nulidade na hipótese em 
que o magistrado, de ofício, sem prévia 
provocação da autoridade policial ou do órgão 
ministerial, converte a prisão em flagrante em 
preventiva”, merece nova ponderação em razão 
das modificações trazidas pela referida Lei 
13.964/2019, ja que parece evidente a intenção 
legislativa de buscar a efetivação do sistema 


penal acusatório. 


. Assim, a partir das inovações trazidas pelo 


Pacote Anticrime, tornou-se inadmissível a 
conversão, de oficio, da prisão em flagrante em 
preventiva. Portanto, a prisão preventiva 
somente poderá ser decretada mediante 
requerimento do Ministério Público, do 
assistente ou querelante, ou da autoridade 
policial (art. 311 do CPP), o que não ocorreu na 
hipotese dos presentes autos. 

Habeas corpus não conhecido. Ordem 


concedida, de ofício para declarar a nulidade da 
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conversão da prisão em flagrante em 
preventiva, sem prévio requerimento. 

Acórdão 

Vistos, relatados e discutidos os autos em que 
são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça “prosseguimento no julgamento, a 
Turma, por unanimidade, não conhecer do 
pedido e conceder “Habeas Corpus” de ofício, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, 
João Otávio de Noronha e Reynaldo Soares da 


Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 


A Comissão Especial do Grupo Nacional de Coordenadores de 


Centro de Apoio Operacional (GNCCRIM) traz diversos Enunciados Interpretativos da 


Lei nº 13.964/2019 (Lei Anticrime), os quais foram aprovados pelo Conselho Nacional 


de Procuradores Gerais-CNPG. Sobre o tema Prisões e outras medidas cautelares, 


temos os seguintes Enunciados’: 


Enunciado 30 (art. 310, Caput, e § 4º do CPP): 
A comunicação da prisão deverá ocorrer em até 
24 horas da sua realização. Transcorridas 24 
horas desse prazo de comunicação, sem a 
realização da audiência de custódia, sem 
motivação idônea, a prisão deverá ser relaxada, 
o que não obstará a decretação da preventiva. 
Enunciado 31 (art. 282,8 3º do CPP): 

Os dispositivos do § 3º do art. 282 não se 
aplicam à prisão preventiva, mas apenas às 
cautelares do art. 319 do CPP. 

Enunciado 32 (art. 310 do CPP — audiência de 
custódia): Em razão do veto presencial ao 81º 


do art. 3º - B (que proibia a realização do ato por 


à https://criminal.mppr.mp.br/arquivos/File/GNCCRIM - ANALISE LEI ANTICRIME JANEIRO 2020.pdf 
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video conferência), nos casos em que se faça 
inviável a realização presencial do ato 
(devidamente fundamentada) faculta-se o uso de 
meios tecnologicos). 

Enunciado 33 (art. 310,8 4º do CPP): Não 
obstante o relaxamento da prisão em flagrante por 
transcurso do prazo prevista no 84º do art. 310, pode 
a autoridade judicial, no mesmo ato, decretar a prisão 
preventiva se preenchidos os requisitos legais, 
sanando-se qualquer irregularidade. 

Enunciado 34 (art. 312,8 2° do CPP): 082º do 
art. 312 afirma a necessidade de que a decretação 
da prisão preventiva seja motivada e fundamentada 
com a demonstração de “receio de perigo gerado 
pelo estado de liberdade do acusado”, que nada mais 
é do que o perigo concreto que a manutenção da 
liberdade do suspeito acarreta para a investigação 
criminal, o processo penal, a efetividade do direito 
penal ou à ordem pública ou ordem econômica. 
Enunciado 35 (art. 316,8 unico do CPP): O 
esgotamento do prazo previsto no parágrafo único do 
art. 316 não gera direito ao preso de ser posto 
imediatamente em liberdade, mas direito ao reexame 
dos pressupostos fáticos da prisão preventiva. A 
eventual ilegalidade da prisão por transcurso do 
prazo não é automática, devendo ser avaliada 
judicialmente. 

Enunciado 36 (art. 316,8 unico do CPP): 
Havendo fato novo que justifique a revogação da 
prisão, cabe às partes levá-lo ao conhecimento do 
juiz, para que o avalie, em decorrência do sistema 


acusatório que limita a atividade probatória do juízo. 


2. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS. 
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Em suma, nota-se que uma interpretação literal do 
dispositivo previsto no artigo 311 do Código de Processo Penal, nos remete ao 
entendimento de que é rechaçado a conversão da prisão em flagrante em prisão 
preventiva ex offício pelo Magistrado, em obedeciência ao sistema acusatório 


previsto com a reforma da legislação (Pacote Anticrime). 


A doutrina e a jurisprudencia majoritária dos Tribunais 
Superiores, confirmam a conclusão acima exposta, tendo em vista, a existência 
de inúmeros julgados que ratificam no mesmo sentido de que não é possivel essa 
decretação da prisão preventiva de ofício pelo Magistrado, pois é imprescindível o 
requerimento do Ministério Público, do querelante ou do assistente, ou por 


representação da autoridade policial. 


De outra banda, os requisitos previstos no art. 311 do 
Códido Penal não são cumulativos, ou seja, basta o requerimento de apenas uma 


das partes citadas, seja do Ministério Público, do querelante ou do assistente, ou 
da autoridade policial. 


Rio Branco/AC, 12 de Abril de 2021. 
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